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ÁPICE SECURITIZADORA S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 12.130.744/0001-00 
NIRE 35.300.444.957 

 
FATO RELEVANTE 

 
 
A ÁPICE SECURITIZADORA S.A. (“Companhia”), em cumprimento ao 
disposto no artigo 3º da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada, e no § 4º do 
artigo 157 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), informar ao mercado que a True One Participações S.A., 
acionista controladora da Companhia (“Controladora”), celebrou na 
presente data, uma ata de assembleia extraordinária (“Assembleia”), na 
qual foi aprovado o aumento de capital da Controladora e a subscrição das 
novas ações ordinárias pela nova acionista Fincapital Participações S.A., 
CNPJ/MF nº 30.318.033/0001-45 (“Fincapital”), representativas de 15% 
(quinze por cento) do capital social da Controladora (“Transação”). A 
Transação não acarretará qualquer transferência direta ou indireta do 
controle da Companhia. 
 
  

 
São Paulo, 23 de agosto de 2018. 

 
 

FERNANDO CESAR BRASILEIRO 
Diretor Presidente e de Relações com Investidores 
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REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ nº 20.451.953/0001-83 - NIRE 35.300.481.631

Edital de Convocação - Continuação da Segunda Convocação da Sexta Assembleia Geral de Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

Ficam convocados os senhores investidores dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão
da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A. (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 
Décima Sexta do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de
Recebíveis Imobiliários da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se
em segunda convocação da Sexta Assembleia Geral de Titulares dos CRI, realizada e suspensa em 20 de agosto de 
2018 (“Sexta Assembleia”), a ser retomada no dia 17 de setembro de 2018 às 14h30, na sede da Securitizadora, na 
cidade e estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 17º andar, conjunto 1.701, Jardim Paulistano,
CEP 01452-000 (“Continuação da Sexta Assembleia”), para que sejam tratadas as seguintes matérias: em razão do 
descumprimento, pela Pneusola Pneus e Peças S.A. (“Devedora”), do prazo de 02 de julho de 2018 para pagamento da 
parcela dos Créditos Imobiliários Cedidos de junho/2018, conforme aprovado pela Quinta Assembleia, deliberar sobre
(i) aprovar ou não a Resolução da Cessão, nos termos da Cláusula 6.2, com a consequente aquisição compulsória pelo
REAG Riacho Imobiliário - Fundo de Investimento Imobiliário - FII (“Cedente”) da totalidade dos Créditos Imobiliários
Cedidos; (ii) na hipótese de aprovação da deliberação do item (i) acima, autorizar a execução das Garantias e definir
sua forma de excussão na hipótese de o Cedente não realizar a aquisição compulsória dos Créditos Imobiliários 
Cedidos nos termos e prazos previstos nos Documentos da Operação; (iii) na hipótese de reprovação da deliberação 
do item (i) acima, aprovar eventual reestruturação do fluxo financeiro e/ou de quaisquer outros temas que sejam 
necessários da Emissão; e, corroborando com as matérias acima elencadas, (iv) caso em Continuação da Sexta 
Assembleia haja reprovação do item (i) acima, a reestruturação do fluxo financeiro e/ou de quaisquer outros  
temas que sejam necessários da Emissão abarcará todas as obrigações pecuniárias descumpridas pela Emissora.  
Os investidores deverão se apresentar na sede da Securitizadora, portando os documentos que comprovem sua
condição de titular dos CRI e, os que se fizerem representar por procuração com poderes específicos para tanto,
deverão apresentá-la na data da Continuação da Sexta Assembleia ou enviá-la à Securitizadora até a data de
realização desta. São Paulo/SP, 22 de agosto de 2018. REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ nº 20.451.953/0001-83 - NIRE 35.300.481.631

Edital de Primeira Convocação da Oitava Assembleia Geral de Titulares de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

Ficam convocados os senhores investidores dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da  
1ª Emissão da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A. (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos
da Cláusula Décima Sexta do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 2ª e 3ª Séries da 1ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A. (“Termo de Securitização”),
a reunirem-se em primeira convocação, para a Oitava Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a ser realizada no dia  
17 de setembro de 2018, às 14h32, na sede da Securitizadora, na cidade e estado de São Paulo, na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 17º andar, conjunto 1.701, Jardim Paulistano, CEP 01452-000 (“Oitava Assembleia”),
para deliberar sobre: (I) a prorrogação em 180 (cento e oitenta dias), contados da Oitava Assembleia, do prazo para
que a Devedora proceda com a recomposição da Conta Vinculada e a transferência do domicílio bancário desta ao
Banco Máxima S.A., conforme estabelecido em sede de Terceira Assembleia, caso a proposta apresentada pela 
empresa de assessoria financeira e pelo diretor comercial da Devedora (item (i), das deliberações da Sexta 
Assembleia, realizada em 20 de agosto de 2018) seja aprovada; e (II.1) a aprovação de prestador(es) de serviços de
Instituição Custodiante e Agente Fiduciário substituto(s), diante da apresentação de renúncia dessas atividades pela 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Vórtx”), em 15 de agosto de 2018, caso a Securitizadora
encontre companhias interessadas em apresentar propostas para efetivação das referidas substituições até a data da
Oitava Assembleia; ou (II.2) caso a Securitizadora não encontre companhias interessadas em apresentar propostas
para efetivação das referidas substituições até a data da Oitava Assembleia, aprovação da dilação de prazo para que
esta continue buscando substituto(s) para as funções; ou (II.3) caso a Securitizadora não encontre companhias 
interessadas em apresentar propostas para efetivação das referidas substituições das atividades exercidas pela 
Vórtx, até a data da Oitava Assembleia, aprovação da oficiação da CVM pela Vórtx para que sejam nomeados os
substitutos das funções, conforme prevê o §3º, do artigo 7°, da Instrução da CVM nº 583/2016. Serve, também, o
presente edital para incentivar que os titulares dos CRI, a partir da ciência da renúncia supramencionada, apresentem 
possíveis prestadores de serviços hábeis à substituição das funções exercidas pela Vórtx Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários Ltda. no âmbito dos CRI, para aprovação em sede de Oitava Assembleia. Os investidores deverão 
se apresentar na sede da Securitizadora, portando os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI 
e, os que se fizerem representar por procuração com poderes específicos para tanto, deverão apresenta-la na data da
Oitava Assembleia ou envia-la à Securitizadora até a data de realização desta. São Paulo/SP, 22 de agosto de 2018. 
REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

Quis Participações S.A.
CNPJ nº 08.604.362/0001-01 - NIRE 35300338596

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29/06/2018
Data: 29 de junho de 2018, às 10:00 horas. Local: Sede Social, na Rua Líbero Badaró, nº 377 - 24º andar - Conjunto 2401 - Edifício Mercantil 
Finasa - Centro - SP/SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Rubens Gorski. Secretária: Maria Auxiliadora de Assis Franco 
Gribel. Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre o aumento do capital social, mediante a emissão de novas ações; e 2. Reforma Estatutária.
Deliberações: Após os debates, foram aprovadas por unanimidade, as seguintes deliberações: 1. Aumentar o capital social de 
R$308.332.882,65, dividido em 597.669.664, ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para R$308.982.883,65, dividido em
598.929.620, ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, mediante a emissão de 1.259.956 ações ordinárias nominativas, pelo preço 
unitário de R$0,515891825, totalizando R$650.001,00. Referidas novas ações são subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, 
pelos atuais acionistas, conforme lista de subscrição, anexa. 1.1. Consequentemente, o artigo 4º do Estatuto Social, passa a vigorar com a
seguinte redação: Artigo 4º - O capital social é R$308.982.883,65, dividido em 598.929.620, ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
2. Para efeito de arquivamento na JUCESP, o Estatuto Social, devidamente consolidado, é apensado ao final da presente ata. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a
qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 29/06/2018. Assinaturas: Presidente: Rubens Gorski. Secretária: Maria
Auxiliadora de Assis Franco Gribel. Acionistas: RMV Empreendimentos e Participações Ltda., neste ato representada por suas diretoras
Sras. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel e Marly Duarte Penna Lima Rodrigues; Modena Empreendimentos e Participações Ltda., 
representada por sua diretora Sra. Sônia Therezinha de Sousa Ramos Vettorazzo; Piacenza Empreendimentos e Participações Ltda.,
representada por sua diretora Sra. Dalila Cleopath Camargo Botelho de Moraes Toledo; e Rubens Gorski. A presente é cópia fiel da ata lavrada
em livro próprio. Rubens Gorski - Presidente; Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel - Secretária. JUCESP nº 384.926/18-6 em 
14/08/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Quis Participações S.A.
CNPJ nº 08.604.362/0001-01 - NIRE 35300338596

Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 04.07.2018
Data: 04 de julho de 2018, às 10:00 horas. Local: Sede Social, na Rua Libero Badaró, nº 377 - 24º andar - Conjunto 2401 - 
Edifício Mercantil Finasa - Centro - SP/SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Rubens Gorski; Secretária: Maria
Auxiliadora de Assis Franco Gribel. Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre o aumento do capital social, mediante a emissão de novas ações;
e 2. Reforma Estatutária. Deliberações: Após os debates, foram aprovadas por unanimidade, as seguintes deliberações: 1. Aumentar o
capital social de R$308.982.883,65, dividido em 598.929.620, ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para R$309.042.883,65,
dividido em 599.045.924, ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, mediante a emissão de 116.304 ações ordinárias 
nominativas, pelo preço unitário de R$0,515889394, totalizando R$60.000,00. Referidas novas ações são subscritas e integralizadas, 
em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas, conforme lista de subscrição, anexa. 1.1. Consequentemente, o artigo 4º do Estatuto
Social, passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 4º - O capital social é de R$309.042.883,65, dividido em 599.045.924, ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. 2. Para efeito de arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, o Estatuto Social,
devidamente consolidado, é apensado ao final da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, aprovada e por todos 
assinada. São Paulo, 04/07/2018. Assinaturas: Presidente: Rubens Gorski; Secretária: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel. 
Acionistas: RMV Empreendimentos e Participações Ltda., neste ato representada por suas diretoras Sras. Maria Auxiliadora de Assis 
Franco Gribel e Marly Duarte Penna Lima Rodrigues; Modena Empreendimentos e Participações Ltda., representada por sua 
diretora Sra. Sônia Therezinha de Sousa Ramos Vettorazzo; Piacenza Empreendimentos e Participações Ltda., representada por sua
diretora Sra. Dalila Cleopath Camargo Botelho de Moraes Toledo; e Rubens Gorski. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Rubens Gorski - Presidente; Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel - Secretária. JUCESP nº 384.927/18-0 em 14/08/2018.  
Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔNIO DO ARACANGUÁ

Estado de São Paulo
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 043/2018
TIPO: Menor preço por item. OBJETO: Aquisição
de 01 (um) veículo utilitário, zero quilometro, flex,
0km, ano de fabricação de no mínimo 2018, modelo de
no mínimo 2018, com entrega imediata e integral.
Informações pelo fone: (18)3639 9029, site: http:/
/www.saaracangua.sp.gov.br/licitacoes-editais-
concursos. DATA DA REALIZAÇÃO: 06/09/2018 –
HORÁRIO: a partir das 08h30. Rodrigo Apareci-
do Santana Rodrigues – Prefeito.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Ilmos. Senhores - Diretores e Cotistas da Intercam Corretora de 
Câmbio Ltda. - São Paulo SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Intercam Corretora de Câmbio Ltda. (“Cor-
retora”) que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho 
de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa correspondente ao 
semestre findo naquela data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis referidas acima apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Intercam Corretora de Câmbio Ltda. em 30 de junho 
de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa correspondente ao semestre findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - Bacen. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Corretora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor: A administração da Corretora é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administra-

ção. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração da Corretora é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação dessas demonstrações Contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Bra-
sil - Bacen e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Corretora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Corretora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Corretora são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Corretora. • Avaliamos a adequação das políti-

cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Corretora não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
de deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de agosto de 2018

 Veneziani Auditores Independentes
 CRC 2SP13744/O-1

 Sidney Rey Veneziani - Contador CRC 1SP061028/O-1
 Valdecir de Oliveira - Contador CRC 1SP174801/O-1

INTERCAM CORRETORA DE CÂMBIO LTDA.
CNPJ: 34.265.629/0001-85

Relatório da Diretoria
A Diretoria da Intercam Corretora de Câmbio Ltda., em cumprimento as disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações 
Financeiras relativas aos semestres findos em 30 de junho de 2018 e 2017, bem como o Relatório dos Auditores Independentes.

Balanços Patrimoniais em 30 de Junho de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
Ativo  2018 2017
Circulante  10.033 7.935
Disponibilidades  526 641
Títulos e Valores Mobiliarios e Instrumentos
 Financeiros Derivativos  4.753 4.631
Carteira Própria  4.753 4.631
Outros Créditos  4.706 2.629
Câmbio  2.601 717
Rendas a Receber  1.717 1.647
Diversos  388 265
Adiantamentos e Antecipações Salariais  100 38
Impostos a Compensar  263 185
Devedores Diversos - Pais  25 42
Outros Valores e Bens  48 34
Despesas Antecipadas  48 34
Realizável a Longo Prazo  2.401 3.107
Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos
 Financeiros Derivativos  1.027 1.733
Carteira Própria  1.027 1.733
Outros Créditos  1.374 1.374
Devedores p/Depositos em Garantia  1.374 1.374
Opções por Incentivos Fiscais  - -
Permanente  1.251 279
Imobilizado de Uso  1.251 279
Outras Imobilizações de Uso  2.263 1.285
(-) Depreciações Acumuladas  (1.012) (1.006)
Diferido  - -
Gastos de Organização e Expansão  - 13
(-) Amortização Acumulada  - (13)
Aquisição e Desenvolvimento de Software  - 107
(-) Amortização de Software  - (107)
Total do Ativo  13.685 11.321

Passivo  2018 2017
Circulante  5.535 3.362
Relações Interdependências  190 -
Relações Interdependências  190 -
Outras Obrigações  4.016 2.093
Câmbio  3.691 1.715
Fiscais e Previdenciárias  325 378
Diversas  1.329 1.269
Provisao Pagamentos a Efetuar  529 604
Credores Diversos - Pais  800 665
Exigível a Longo Prazo  1.227 1.227
Outras Obrigações  1.227 1.227
Diversos  1.227 1.227
Contigências Fiscais  1.227 1.227
Patrimônio Líquido  6.923 6.732
Capital Social  4.200 4.200
De Domiciliado no País  4.200 4.200
Reservas de Lucros  2.946 3.212
Ajuste Avaliação Patrimonial  (223) (300)
Prejuízos Acumulados  - (380)

Total do Passivo  13.685 11.321

Demonstrações de Resultados 
Semestres findos em 30 de Junho 

de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
    Semestres
  2018 2017
Receitas da Intermediação Financeira  2.097 2.301
Resultados de Títulos e Valores Mobiliários  167 289
Resultados com Instrumentos 
 Financeiros Derivativos  - -
Resultados de Operações de Câmbio  1.930 2.012
Resultado Bruto da Intermediação Financeira  2.097 2.301
Outras Receitas/Despesas Operacionais  (2.057) (2.589)
Receitas de Prestação de Serviços  5.512 5.314
Despesas de Pessoal  (3.280) (3.271)
Outras Despesas Administrativas  (3.801) (3.688)
Despesas Tributárias  (622) (1.076)
Outras Receitas Operacionais  170 149
Outras Despesas Operacionais  (15) (17)
Despesas/Receitas Não Operacionais  (21) -
Resultado Operacional  40 (288)
Resultado Não Operacional  - -
Resultado Antes da Tributação sobre
 o Lucro e Participações  40 (288)
Imposto de Renda e Contribuição Social  (21) (92)
Lucro Líquido (Prejuízo)  19 (380)
Juros s/Capital Próprio e Efeitos Tributários  - -
Número de quotas  35.000 35.000
Lucro por Quotas  R$0,54 (R$10,86)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestres findos em 30 de Junho de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

       Ajuste de  
  Capital Aumento Reserva Reserva Reserva Avaliação Lucros 
  Social de Capital Legal Expansão Especiais Patrimonial Acumulados Totais
Saldos em 1º de Janeiro de 2018  4.200 - 140 1.751 1.036 (232) - 6.895
Reservas de Capital  - - 1 (1) - - - -
Ajuste a Valor de Mercado  - - - - - 9 - 9
Lucro do Semestre  - - - - - - 19 19
Outras Destinações:
Destinação  - - - 10 9 - (19) -
Saldos em 30 de Junho de 2018  4.200 - 141 1.760 1.045 (223) - 6.923
Mutações do Período  - - 1 9 9 9 - 28
Saldos em 1º de Janeiro de 2017  4.200 - 135 2.041 1.036 (327) - 7.085
Reservas de Capital  - - - - - - - -
Ajuste a Valor de Mercado  - - - - - 27 - 27
Lucro / Prejuízo do Semestre  - - - - - - (380) (380)
Distribuição de Lucros  - - - - - - - -
Saldos em 30 de Junho de 2017  4.200 - 135 2.041 1.036 (300) (380) 6.732
Mutações do Período  - - - - - 27 (380) (353)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Semestres findos em 30 de Junho 

de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
  1º Sem/ 1º Sem/
  2018 2017
Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) Líquido  19 (380)
Depreciação e Amortização  94 42
Ajuste Valor de Mercado de TVM 
 e Instrumentos Financeiros Derivativos  9 27
Ajuste ao Lucro Líquido  103 69
Redução (Aumento) em TVM e 
 Instrumentos Financeiros Derivativos  (150) (745)
Redução (Aumento) em Outros Créditos  (2.643) (295)
Redução (Aumento) em Outros Valores e Bens  (40) (32)
Redução (Aumento) em Outras Obrigações  3.975 1.632
Variações em Ativos e Passivos  1.142 560
Caixa Líquido Originado em 
 Atividades Operacionais  1.264 249
Atividades de Investimentos
Aquisição a Vista de Bens do Imobilizado  (1.084) (24)
Recebimento Alienação do Imobilizado  - -
Aquisição a Vista de Bens do Diferido  - -
Caixa Líquido Originado em 
 Atividades Investimentos  (1.084) (24)
Atividades de Financiamentos
Lucros Distribuidos  - -
Caixa Líquido Usado em 
 Atividades de Financiamentos  - -
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa  180 225
Disponibilidades no Início do Período  346 416
Disponibilidades no Final do Período  526 641
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa  180 225

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 30 de Junho de 2018 e 2017
(Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: A Intercam Corretora de Câmbio Ltda. tem 
como objetivo social a intermediação em operações de câmbio e a 
prática de operações em mercado de câmbio de taxas flutuantes. 2. 
Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, e apresentadas com 
as diretrizes estabelecidas, pelo Banco Central do Brasil, através do 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - CO-
SIF. Estas demonstrações contábeis foram aprovadas pela diretoria 
da Intercam Corretora de Câmbio Ltda. em 31 de julho de 2018. 3. 
Resumo das Principais Práticas Contábeis: Os principais critérios 
adotados para a elaboração das demonstrações contábeis são os 
seguintes: a) Apuração de Resultados - O regime de apuração do 
resultado é o de competência; b) Títulos e Valores Mobiliários - 
De acordo com a Circular 3.068/01 e a Carta Circular 3.026/02, os 

títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 
passaram a ser classificados de acordo com a intenção de negociação 
pela administração em três categorias específicas, atendendo aos 
seguintes critérios de contabilização: - Títulos para Negociação - 
Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos 
adquiridos com o objetivo de serem negociados frequentemente e 
de forma ativa, ajustado pelo valor de mercado em contrapartida ao 
resultado do período. - Títulos Disponíveis para Venda - Títulos 
e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos, que 
não se enquadrem como para negociação nem como mantidos até 
o vencimento, ajustados pelo valor de mercado em contrapartida a 
conta destacada do Patrimônio Líquido, pelo valor líquido dos efeitos 
tributários. - Títulos Mantidos até o Vencimento - Títulos e Valores 
Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos, com a intenção 
e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o 
vencimento, são avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos 
dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 

Imobilizado de Uso - O imobilizado de uso está contabilizado ao 
custo da aquisição e a depreciação é calculada pelo método linear, 
com base em taxas que levam em consideração a vida útil econômica 
dos bens, sendo: 20% a.a. para Sistema de Processamento de Dados 
e Veículos e de 10% a.a. para as demais contas. Em atendimento 
à Carta Circular nº 3.791, de 1º de dezembro de 2016, emitida pelo 
Banco Central do Brasil. c) Ativo e Passivo Circulante, Realizável 
e Exigível a Longo Prazo - São demonstrados pelos valores de 
realização e liquidação, respectivamente, e contemplam as variações 
monetárias (variação cambial), bem como os rendimentos e encargos 
auferidos ou incorridos até a data do balanço, reconhecidos em base 
“pró-rata” dia. d) Provisão para Imposto de Renda/Contribuição 
social - As provisões foram constituídas com base no resultado 
ajustado por adições e exclusões previstas na legislação vigente 
sendo o Imposto de Renda à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescido do adicional de 10% e a Contribuição Social foi calculada 
às alíquotas de 15%. e) Caixa e Equivalentes de Caixa - Caixa e 
Equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em 
moeda nacional e estrangeiras, cujo vencimento das operações na 
data efetiva da aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam 
risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela 
Corretora para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 
Caixa e Equivalentes de Caixa  30/06/2018 30/06/2017
Caixa  3 4
Depósitos Bancários  53 286
Disponibilidade em Moedas Estrangeiras  470 351
Total  526 641
4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros 
Derivativos: a) Os títulos e valores mobiliários classificados como 
Títulos para Negociação, estão abaixo compostos:
  30/06/2018 30/06/2017
Cotas de Fundos de Investimento  3.940 4.442
b) Os títulos e valores mobiliários classificados como Títulos Dispo-
níveis para Venda estão abaixo compostos:
   30/06/2018  30/06/2017
  Custo Mercado Custo Mercado
Ações - Mercado à Vista  489 266 489 189
• O valor de mercado das ações de companhias abertas foi apurado 
com base no preço de fechamento de negociação na Bolsa de 
Valores de São Paulo (“BM&FBovespa S/A”) no último pregão do 
mês de junho/2018. c) Os títulos e valores mobiliários classificados 
como Títulos Mantidos até o Vencimento estão abaixo compostos:
  30/06/2018 30/06/2017
Certificado de Depósitos Bancários  1.574 1.733

d) Os títulos e valores mobiliários classificados no Circulante e 
Realizável em Longo Prazo estão abaixo compostos:
Circulante - Carteira Própria  30/06/2018 30/06/2017
Cotas de Fundos de Investimentos  3.940 4.442
Ações  266 189
Total  4. 206 4.631
Realizável à Longo Prazo - 
 Carteira Própria  30/06/2018 30/06/2017
Certificado de Depósitos Bancários  1.574 1.733
Total  1.574 1.733
5. Capital Social: Capital Social está representado por 35.000 (trinta 
e cinco mil) quotas, de R$ 120,00 (cento e vinte reais) cada uma, 
totalmente subscritas e integralizadas por quotistas domiciliados no 
país. 6. Remuneração do Capital Próprio: Nos períodos findos 
em 30.06.2018 e 30.06.2017 não foram distribuídos Juros sobre 
Capital Próprio, conforme faculta o artigo 9º da lei 9249/92. 7. Con-
tingências: As declarações de renda dos últimos cinco exercícios 
estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais. Outros impostos 
e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos 
órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. A administração 
obteve medida cautelar para efetuar recolhimento através de depósito 
judicial do “PIS” por considerar inconstitucional a nova sistemática de 
cálculo, “FINSOCIAL” por considerar inexistente a relação tributária, 
e “Contribuição Social” pela Lei 7689/88 por considerar inexistente 
a relação jurídica tributária do recolhimento efetuado em 1989 
referente a 1988. 8. Risco Operacional: No contexto das dispo-
sições estabelecidas pela Resolução nº 3.380, a Corretora definiu 
e implementou a estrutura de gerenciamento de risco operacional, 
como procedimentos e políticas necessárias à sua efetiva gestão. 
Deste modo, o gerenciamento de risco operacional é considerado 
pela Corretora, um fator estratégico de forma a evitar ou minimizar o 
impacto sobre o Capital Econômico. 9. Riscos de Mercado: A estru-
tura de gerenciamento do risco de mercado encontra-se devidamente 
implementada segundo as resoluções contidas na Resolução CMN 
3.464/07. 10. Gerenciamento da Estrutura de Capital: Visando o 
atendimento à Resolução 3.988 de 30/06/2011 do Banco Central do 
Brasil, em 2013 a Corretora adotou uma política de gerenciamento 
de capital que constitui um conjunto de princípios, procedimentos 
que asseguram a adequação de capital da Corretora de forma 
tempestiva, abrangente e compatível com os riscos incorridos pela 
Corretora de acordo com a natureza e complexidade dos produtos 
e serviços oferecidos a seus clientes. 11. Ouvidoria: O componente 
organizacional de Ouvidoria encontra-se em funcionamento e a sua 
estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da Resolução 
CMN 3.849, de 25 de Março de 2010.

Diretoria
Eloi Dantas dos Santos - Sócio Administrador Jaime Dantas dos Santos - Sócio Administrador Walter Mesquita de Araújo - CRC CT1SP 103098/O-6 CPF/MF 991.273.508-00

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras desta Prefeitu-
ra, https://compras.empro.com.br/WBC6/, o pregão
eletrônico n.° 461/2018, processo 13.667/2018,
objetivando  o registro de preços para aquisição de
materiais hospitalares para a Secretaria Municipal de
Saúde.  O recebimento das propostas dar-se-á até o dia
11/09/2018, às 08:30h. e abertura a partir das 08:32h.
O edital, na íntegra, e demais  informações, encontram-
se à disposição dos interessados, no Portal de Compras.

LICITAÇÃO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se publicado no portal de compras desta Prefeitu-
ra, https://compras.empro.com.br/WBC6/, o pregão
eletrônico n.° 486/2018, processo 13.749/2018,
objetivando  o registro de preços para aquisição de
medicamentos padronizados na Relação Municipal de
Medicamentos – REMUME. Secretaria Municipal de
Saúde.  O recebimento das propostas dar-se-á até o dia
06/09/2018, às 08:30h. e abertura a partir das 08:32h.
O edital, na íntegra, e demais  informações, encontram-
se à disposição dos interessados, no Portal de Compras.

Shopping Rental S.A.
CNPJ/MF n.º 27.533.553/0001-66 - NIRE 35.300.462.327
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas para comparecer 
à Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que 
se realizará, em 03.09.2018, às 15 hs, na sede social, 
na Cidade e Estado de São Paulo, Avenida Brigadeiro 
Faria Lima n.º 1.690, 10º andar, conjunto 102, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-001, para deliberar sobre a eleição 
de novo Diretor-Adjunto da Companhia. Paula Gurgel de 
Mendonça - Diretora-Presidente. (24, 25 e 28/08/2018)

COMUNICADO N.º 269/2018
O Sr. José Edinardo Esquetini, Prefeito Municipal de
Matão, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições
legais COMUNICA, que por Ato Amigável, por acordo
entre as partes, com base no Art. 79, Inciso II e § 1º da Lei
n.º 8.666/93, resolveu RESCINDIR o contrato abaixo
identificado: MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º
067/2017, de 21 de dezembro de 2017, levada a efeito
através do Processo Licitatório n.º 147/2017. OBJETO:
“Contratação de empresa especializada na Licença
de Softwares de gestão de última geração, em
ambiente “web” com sua operacionalização
integralmente realizada via internet para a
modernização dos processos da Administração
Tributária Municipal, destinados a criação do Centro
de Inteligência Fiscal Municipal, que contemplará o
controle de ação fiscal, gestão do desenvolvimento
econômico e gestão de cobrança de receita tributária,
incluindo implantação, conversão, treinamento,
suporte e acompanhamento por monitoramento,
conforme as especificações contidas no Anexo I –
Termo de Referência” para o Departamento de Tributos
da Secretaria Municipal da Fazenda, Administração e
Controle Interno da Prefeitura Municipal de Matão.
CONTRATADA: SIGCORP TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
LTDA. CONTRATO: N.º 006/2018, de 18 de janeiro de
2018. AMPARO LEGAL: Artigo 79, Inciso II e § 1º da Lei
Federal n.º 8.666/93, e suas alterações posteriores.
Palácio da Independência, aos 23 de agosto de 2018.
JOSÉ EDINARDO ESQUETINI - PREFEITO DE MATÃO

COMUNICADO N.º 272/2018
PREGÃO PRESENCIAL N.º 043/2018

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 145/2018
O Prefeito Municipal de Matão, Sr. José Edinardo
Esquetini, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por Lei, torna público, para o conhecimento dos
interessados, que o Departamento de Compras e Licitações
da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade
de Matão – Estado de São Paulo, sito à Rua Oreste
Bozelli, n.º 1.165 – Centro, inscrita no C.N.P.J.-M.F. sob
o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo
indicados, licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM” para
a “Aquisição De Marmitex”, para a Secretaria
Municipal de Saúde – Departamento de Saúde – CAPS –
Centro de Atenção Psicossocial da Prefeitura Municipal
de Matão. Os envelopes de n.º 01 (contendo a Proposta
Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para
Habilitação) deverão ser entregues na data, local e horário
abaixo especificados, quando se fará realizar a abertura
do certame: LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:
Departamento de Compras e Licitações, sito à Rua Orestes
Bozelli, n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São
Paulo. DATA: 10 de setembro de 2018. HORÁRIO PARA
ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as
08h30min no Departamento de Compras e Licitações no
endereço acima citado. INÍCIO DO PREGÃO: 08h30min.
O edital estará disponível a partir de terça-feira, 28 de
agosto de 2018, no site da Prefeitura
(www.matao.sp.gov.br) ou no Departamento de Compras
e Licitações no endereço acima citado.
Palácio da Independência, aos 23 de agosto de 2018.
JOSÉ EDINARDO ESQUETINI - PREFEITO DE MATÃO

Departamento de Compras e Licitações
PALÁCIO DA INDEPENDÊNCIA

Prefeitura Municipal
de Matão

REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ nº 20.451.953/0001-83 - NIRE: 35.300.481.631

Edital de Primeira Convocação da Quarta Assembleia Geral de Titulares de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 4ª Série da 1ª Emissão da REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

Ficam convocados os senhores investidores dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 4ª Série da 1ª Emissão da REAG 
Securities - Securitizadora de Créditos S.A. (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Décima Sexta 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 4ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em primeira convocação, para a 
Quarta Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a ser realizada no dia 13 de setembro de 2018, às 14h30, na sede da 
Securitizadora, na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 17º andar, conjunto 1.701, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-000 (“Quarta Assembleia”), para, diante da apresentação de renúncia das atividades de Instituição 
Custodiante e de Agente Fiduciário pela Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Vórtx”), em 15 de agosto de 
2018, deliberar sobre: (I.1) a aprovação de prestador(es) de serviços de Instituição Custodiante e Agente Fiduciário substituto(s), 
caso a Securitizadora encontre companhias interessadas em apresentar propostas para efetivação das referidas substituições 
até a data da Quarta Assembleia; ou (I.2) caso a Securitizadora não encontre companhias interessadas em apresentar propostas 
para efetivação das referidas substituições até a data da Quarta Assembleia, aprovação da dilação de prazo para que esta
continue buscando substituto(s) para as funções; ou (I.3) caso a Securitizadora não encontre companhias interessadas em
apresentar propostas para efetivação das referidas substituições das atividades exercidas pela Vórtx, até a data da Quarta
Assembleia, aprovação da oficiação da CVM pela Vórtx para que sejam nomeados substitutos para as funções, conforme prevê 
o §3º, do artigo 7º, da Instrução da CVM nº 583/2016. Serve, também, o presente edital para incentivar que os titulares dos CRI, 
a partir da ciência da renúncia supramencionada, apresentem possíveis prestadores de serviços hábeis à substituição das
funções exercidas pela Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. no âmbito dos CRI, para aprovação em sede de 
Quarta Assembleia. Os investidores deverão se apresentar na sede da Securitizadora, portando os documentos que comprovem 
sua condição de titular dos CRI e, os que se fizerem representar por procuração com poderes específicos para tanto, deverão 
apresenta-la na data da Quarta Assembleia ou envia-la à Securitizadora até a data de realização desta. São Paulo - SP, 24 de 
agosto de 2018. REAG Securities - Securitizadora de Créditos S.A.

ÁPICE SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

FATO RELEVANTE
A ÁPICE SECURITIZADORA S.A. (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no artigo 3º da Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada, e no § 4º do artigo 
157 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), informar ao mercado que a 
True One Participações S.A., acionista controladora da Companhia (“Controladora”), celebrou na presente data, uma 
ata de assembleia extraordinária (“Assembleia”), na qual foi aprovado o aumento de capital da Controladora e a 
subscrição das novas ações ordinárias pela nova acionista Fincapital Participações S.A., CNPJ/MF nº 30.318.033/0001-
45 (“Fincapital”), representativas de 15% (quinze por cento) do capital social da Controladora (“Transação”). A 
Transação não acarretará qualquer transferência direta ou indireta do controle da Companhia. São Paulo, 23 de agosto 
de 2018. Fernando Cesar Brasileiro - Diretor Presidente e de Relações com Investidores
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Jopar Administração Ltda.
CNPJ Nº 08.472.503/0001-71 - NIRE Nº 35.221.098.843

Ata da Reunião de Sócios Quotista - Redução de Capital Social
Data, hora e local: 23/08/2018, às 10:00 h, na sede social situada nesta 
Capital na Avenida Major Sylvio de Magalhães Padilha nº 5.200, Conjunto 
107, Bloco E, Jardim Morumbi, CEP 05693-000. Presença: Totalidade 
dos sócios quotistas, dispensando convocação. Mesa: João Rossi Cup-
poloni – Presidente; Eduardo Rossi Cuppoloni- Secretário. Deliberações: 
Aprovação da redução do capital social de R$ 481.214.769,00 para R$ 
1.066.295,00, mediante a absorção de parte do saldo de prejuízos acu-
mulados apurados até 30/06/2018 no valor de R$ 480.148.474,00, com o 
cancelamento de 480.148.474 quotas sociais. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, sendo lavrada esta ata que lida, 
conferida e aprovada, foi assinada por todos os sócios quotistas. João 
Rossi Cuppoloni- Presidente; Eduardo Rossi Cuppoloni - Secretário; Joao 
Rossi Cuppoloni; Eduardo Rossi Cuppoloni; Guilherme Rossi Cuppoloni. 
Lândia Negócios Imobiliários Ltda.. São Paulo, 23 de agosto de 2018. 

ÁPICE SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

FATO RELEVANTE
A ÁPICE SECURITIZADORA S.A. (“Companhia”), em cumprimento ao
disposto no artigo 3º da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”) nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada, e no § 4º do
artigo 157 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei das S.A.”), informar ao mercado que a True One Participações
S.A., acionista controladora da Companhia (“Controladora”), celebrou na
presente data, uma ata de assembleia extraordinária (“Assembleia”), na
qual foi aprovado o aumento de capital da Controladora e a subscrição
das novas ações ordinárias pela nova acionista Fincapital Participações
S.A., CNPJ/MF nº 30.318.033/0001-45 (“Fincapital”), representativas de
15% (quinze por cento) do capital social da Controladora (“Transação”). 
A Transação não acarretará qualquer transferência direta ou indireta do
controle da Companhia. São Paulo, 23 de agosto de 2018. Fernando
Cesar Brasileiro - Diretor Presidente e de Relações com Investidores

FUSAM - Fundação de Saúde e 
Assistência do Município de Caçapava

CNPJ nº 50.453.703/0001-43
Edital de Licitação

Levamos ao conhecimento dos interessados que se encontra aberta a 
seguinte modalidade:
Processo nº 165/2018 - Pregão Presencial nº 066/2018 - Objeto - 
Aquisição de Colimador Luminoso e Manual 12V para Raio-X 
Portátil - Abertura dos Envelopes: 10/09/2018 às 9h30min;
Processo nº 158/218 - Pregão Presencial nº 063/2018 - SRP 
nº 046/2018 - Objeto - Registro de Preços para Eventual Aquisição 
de Microcomputadores - Abertura dos Envelopes: 11/09/2018 às 
09h30min - Edital completo está disponível no site www.fusam.com.br. 
Caçapava, 24/08/2018. Celso Viviani Alves - Presidente da FUSAM.

UNIDAS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 04.437.534/0001-30 - NIRE 35.300.186.281

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14/08/2018
Data, Hora e Local: Realizada aos 14/08/18, às 11h, na sede social da Unidas S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), 
em SP/SP, na Rua Cincinato Braga, 388, Bela Vista, CEP 01333-010. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionista representando 100% do capital social da 
Companhia, previstas no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas 
no Livro de Registro de Presenças da Companhia. Mesa: Em virtude da ausência do Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, Sr. Pedro Roque de Pinho de Almeida, os trabalhos foram presididos pelo membro 
do Conselho de Administração da Companhia, Sr. Luis Fernando Memoria Porto, nos termos do artigo 9º do Esta-
tuto Social da Companhia. O Sr. Marco Túlio de Carvalho Oliveira foi designado para secretariar os trabalhos da 
Assembleia Geral. Ordem do Dia: Deliberar sobre (1) a aprovação da realização da 12ª emissão, pela Companhia, 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, em até duas séries, da espécie quirografária, com garantia fi-
dejussória adicional (“Debêntures”), objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, sob regime 
de garantia firme de colocação (“Emissão” e “Oferta Restrita”, respectivamente, podendo ser genericamente referi-
das como “Oferta Restrita”), nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da Instrução da CVM (“CVM”) nº 
476/09, conforme alterada (“Instrução CVM 476”); (2) a autorização à Diretoria da Companhia para (i) discutir, ne-
gociar e definir os termos e condições da Oferta Restrita; (ii) celebrar todos e quaisquer contratos e/ou documentos 
e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários à realização da Oferta Restrita, incluindo a es-
critura de emissão da Oferta Restrita a ser celebrada entre a Emissora, o agente fiduciário e a Companhia de Lo-
cação das Américas (“Garantidora”), conforme aditada de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”) e o Contra-
to de Distribuição (conforme definido abaixo); (iii) contratar (a) instituições financeiras para intermediar e coordenar 
a Oferta Restrita; e (b) os demais prestadores de serviços para a Oferta Restrita, incluindo a instituição prestadora 
de serviços de escrituração das Debêntures, a instituição prestadora de serviços de banco liquidante das Debêntu-
res, o agente fiduciário e os assessores legais, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respecti-
vos contratos; e (iv) aditar a Escritura de Emissão e o Contrato de Distribuição, observados os limites aqui previstos 
e observado que, para fins de arquivamento perante a JUCESP do aditamento à Escritura de Emissão a ser cele-
brado para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo) (“Aditamento”), a cele-
bração do Aditamento será aprovada em AGE e em Reunião do Conselho de Administração da Emissora (“AGE 
Rerratificação” e “RCA Rerratificação”, respectivamente); e (3) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria 
relacionados às deliberações acima. Deliberações: Os acionistas confirmaram o recebimento de todas as informa-
ções e documentos relevantes para o exercício do direito de voto na presente AGE e aprovaram, por unanimidade 
de votos, as seguintes deliberações: (1) Aprovar a realização da Oferta Restrita, com as seguintes características 
e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da competente Escritura de Emissão: (i) 
Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos pela Companhia com a Oferta Restrita serão utilizados no curso 
normal dos negócios da Companhia e destinados para reforço de caixa. (ii) Colocação e Procedimento de Distri-
buição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, sob o regime de 
garantia firme de colocação da totalidade das Debêntures, com intermediação de instituições financeiras integran-
tes do sistema de distribuição de valores mobiliários (sendo uma delas, o “Coordenador Líder” e, em conjunto, 
“Coordenadores”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Res-
tritos, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, da 12ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Fidejussória Adicional, em Até Duas Séries, da Unidas S.A.”, confor-
me aditado de tempos em tempos (“Contrato de Distribuição”), tendo como público alvo investidores profissionais, 
ou seja, os investidores que se enquadram em tal conceito conforme previsto na Instrução da CVM nº 539/13, 
conforme alterada, inclusive pela Instrução da CVM nº 554/14 (“Instrução CVM 539” e “Investidores Profissionais”, 
respectivamente). Os Coordenadores adotarão o procedimento de coleta de intenções de investimento, sem rece-
bimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, para a verificação, junto aos Investidores Profissionais, da 
demanda pelas Debêntures em diferentes níveis de taxas de juros, de forma a definir (i) o número de séries; (ii) a 
quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série; e (iii) a taxa final da Remuneração (conforme definida 
abaixo) aplicável a cada série; observado o disposto na Escritura de Emissão (“Procedimento de Bookbuilding”), 
bem como as disposições constantes do Contrato de Distribuição. (iii) Registro para Distribuição Primária, Ne-
gociação Secundária e Custódia Eletrônica. As Debêntures serão depositadas para (i) distribuição pública com 
esforços restritos no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão - Segmento Cetip UTVM, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) nego-
ciação, observado o disposto na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e 
Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e 
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (iv) Prazo e Forma de Subscrição. As Debêntures serão 
subscritas e integralizadas pelo Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo), em única data, na data de sua 
efetiva subscrição e integralização (“Preço de Subscrição” e “Data de Integralização”, respectivamente). Caso, por 
qualquer motivo (inclusive por motivo de erro), a subscrição e integralização ocorram em mais de uma data, após 
a primeira Data de Integralização, o preço de integralização das Debêntures da 1ª Série (conforme abaixo defini-
das) será o Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo) das Debêntures da 1ª Série (conforme abaixo defini-
das) acrescido dos Juros Remuneratórios da 1ª Série (conforme definidos abaixo) e o preço de integralização das 
Debêntures da 2ª Série (conforme abaixo definidas) será o Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme definido 
abaixo) das Debêntures da 2ª Série (conforme abaixo definidas), acrescido dos Juros Remuneratórios da 2ª Série 
(conforme definidos abaixo), conforme o caso, calculados pro rata temporis desde a respectiva 1ª Data de Integra-
lização até a data de sua efetiva subscrição e integralização. As Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, 
em até 6 meses contados da data de início de distribuição da Oferta Restrita, observado o disposto nos artigos 7º-A 
e 8º, § 2º, da Instrução CVM 476. (v) Integralização e Forma de Pagamento. As Debêntures serão integralizadas 
à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, nos termos da Escritura de Emissão, de acordo com os 
procedimentos da B3. O Preço de Subscrição poderá ser acrescido de ágio ou deságio na Data de Integralização, 
desde que seja aplicado de forma igualitária a todos os investidores. (vi) Número da Emissão. As Debêntures re-
presentam a 12ª emissão para distribuição pública de debêntures da Emissora. (vii) Valor Total da Emissão. O 
valor total da Emissão será de R$250.000.000,00 na Data de Emissão (conforme definida abaixo), observado que 
não será admitida a distribuição parcial das Debêntures. (viii) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 250.000 
Debêntures, sendo que a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série será definida por meio do Proce-
dimento de Bookbuilding, observado que a alocação das Debêntures entre a 1ª Série (conforme abaixo definida) e 
a 2ª Série (conforme abaixo definida) ocorrerá no sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos Comunican-
tes”). A quantidade de Debêntures alocada em cada série será informada na Escritura de Emissão por meio do 
Aditamento, cuja celebração será autorizada pela AGE Rerratificação e pela RCA Rerratificação, sem a necessida-
de de consulta aos Debenturistas por meio de AGD (conforme definida na Escritura de Emissão). (ix) Valor Nomi-
nal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 na Data de Emissão (conforme abaixo 
definida) (“Valor Nominal Unitário”). (x) Número de Séries. A Emissão será realizada em até 2 séries, por meio do 
Sistema de Vasos Comunicantes, sendo que a existência e a quantidade de Debêntures a ser alocada na 1ª série 
(“1ª Série” e “Debêntures da 1ª Série”, respectivamente) e na 2ª série (“2ª Série” e “Debêntures da 2ª Série”, res-
pectivamente) serão definidas pelos Coordenadores, em conjunto com a Companhia, após a conclusão do Proce-
dimento de Bookbuilding. Qualquer uma das séries poderá não ser emitida, hipótese em que a totalidade das De-
bêntures será emitida em série única, a depender do resultado do Procedimento de Bookbuilding. (xi) Forma e 
Emissão de Certificados. As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de 
cautelas ou certificados. (xii) Comprovação de Titularidade das Debêntures. A Emissora não emitirá certificados 
representativos das Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo 
extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão). Adicionalmente, 
será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, o extrato 
em nome do Debenturista expedido pela B3. (xiii) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária com 
garantia fidejussória adicional outorgada pela Garantidora, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da Es-
critura de Emissão. (xiv) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão 
da Emissora. (xv) Garantias. As Debêntures contarão com garantia fidejussória adicional representada por fiança 
concedida pela Garantidora, conforme disposto na Escritura de Emissão (“Fiança”). (xvi) Data de Emissão. Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 15/09/18 (“Data de Emissão”). (xvii) Prazo e 
Data de Vencimento. a) As Debêntures da 1ª Série terão o prazo de vigência de 60 meses contados a partir da 
Data de Emissão, com vencimento, portanto, em 15/09/2023, ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada 
resultante de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão), de Resgate An-
tecipado Facultativo (conforme definido abaixo) das Debêntures da 1ª Série e das demais hipóteses de resgate da 
totalidade das Debêntures da 1ª Série previstas na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento da 1ª Série”); e b) 
as Debêntures da 2ª Série terão o prazo de vigência de 84 meses contados a partir da Data de Emissão, com 
vencimento, portanto, em 15/09/2025, ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada resultante de um Evento 
de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão), de Resgate Antecipado Facultativo (con-
forme definido abaixo) das Debêntures da 2ª Série e das demais hipóteses de resgate da totalidade das Debêntu-
res da 2ª Série previstas na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento da 2ª Série” e, indistintamente com a Data 
de Vencimento da 1ª Série, “Data de Vencimento”). (xviii) Remuneração. a) As Debêntures da 1ª Série farão jus ao 
pagamento de juros remuneratórios correspondentes a, no máximo, 114,00% da variação acumulada das taxas 
médias diárias dos DI de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, 
calculada e divulgada pela B3 no Informativo Diário, disponível em sua página na internet (http://www.cetip.com.br) 
(“Taxa DI”), sendo que a remuneração final das Debêntures da 1ª Série será definida em Procedimento de Bookbuil-
ding e refletida na Escritura de Emissão por meio do Aditamento (“Juros Remuneratórios da 1ª Série”). Os Juros 
Remuneratórios da 1ª Série serão calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por dias úteis 
decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
das Debêntures da 1ª Série, a partir da 1ª Data de Integralização (inclusive) ou da Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios da 1ª Série (conforme definida abaixo) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a 
data de seu efetivo pagamento (exclusive), calculados em conformidade com a fórmula transcrita na Escritura de 

Emissão. Os Juros Remuneratórios da 1ª Série serão pagos semestralmente, nos dias 15 de março e 15/09 de cada
ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 15/03/2019 e o último, na Data de Vencimento da 1ª Série (cada uma,
uma “Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios da 1ª Série”), ressalvadas as hipóteses de liquidação anteci-
pada resultante de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão), de Resgate
Antecipado Facultativo (conforme abaixo definido) das Debêntures da 1ª Série e das demais hipóteses de resgate 
da totalidade das Debêntures da 1ª Série previstas na Escritura de Emissão. b) As Debêntures da 2ª Série farão jus
ao pagamento de juros remuneratórios correspondentes à taxa interna de retorno do Tesouro IPCA + 2026, com
vencimento em 15/08/26 (Nota do Tesouro Nacional, série B - NTN-B 2026), baseada na cotação indicativa divul-
gada pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) (“NTN-B 2026”), a ser apurada no dia útil
imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding (excluindo-se a data de realização 
do Procedimento de Bookbuilding), acrescida exponencialmente de um spread máximo equivalente a 1,50% ao
ano, base 252 dias úteis, sendo que a remuneração final das Debêntures da 2ª Série será definida em Procedimen-
to de Bookbuilding e refletida na Escritura de Emissão por meio do Aditamento (“Juros Remuneratórios da 2ª Série” 
e, em conjunto com os Juros Remuneratórios da 1ª Série, “Remuneração”). Os Juros Remuneratórios da 2ª Série
serão calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre
o Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme definido abaixo) das Debêntures da 2ª Série, a partir da Primeira 
Data de Integralização (inclusive) ou da Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios da 2ª Série (conforme defi-
nida abaixo) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento (exclusive), 
calculados em conformidade com a fórmula transcrita na Escritura de Emissão. Os Juros Remuneratórios da 2ª 
Série serão pagos semestralmente, nos dias 15/03 e 15/09 de cada ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 
15/03/19 e o último, na Data de Vencimento da 2ª Série (cada uma, uma “Data de Pagamento dos Juros Remune-
ratórios da 2ª Série” e, em conjunto com a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios da 1ª Série, “Data de
Pagamento da Remuneração”), ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada resultante de um Evento de
Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão), de Resgate Antecipado Facultativo (conforme 
definido abaixo) das Debêntures da 2ª Série e das demais hipóteses de resgate da totalidade das Debêntures da
2ª Série previstas na Escritura de Emissão. Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da 1ª Série, não será objeto de atualização ou correção mone-
tária por qualquer índice. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das
Debêntures da 2ª Série será atualizado pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”),
desde a Primeira Data de Integralização ou da última data em que ocorreu o pagamento de amortização do Valor 
Nominal Unitário Atualizado (conforme definido abaixo) das Debêntures da 2ª Série, até a data de seu efetivo pa-
gamento (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao
Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da 2ª Série (“Valor
Nominal Unitário Atualizado”), em conformidade com a fórmula transcrita na Escritura de Emissão. (xx) Repactua-
ção Programada. Não haverá repactuação programada das Debêntures. (xxi) Amortização Programada das
Debêntures. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série será amortizado 2 parcelas sucessivas, 
sendo (i) a primeira parcela correspondente a 50,00% do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª
Série, devida ao final do 48º mês contado a partir da Data de Emissão, ou seja, em 15/09/2022; e (ii) a segunda 
parcela correspondente a 100% do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série, devida na Data de 
Vencimento da 1ª Série; conforme ilustrado na tabela abaixo: Data de Pagamento - Percentual de Amortização 
do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série: 15/09/2022 - 50,0000%; Data de Vencimento
da 1ª Série - 100,0000%. O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série será amortizado em 2
parcelas sucessivas, sendo (i) a primeira parcela correspondente a 50,00% do Valor Nominal Unitário Atualizado
das Debêntures da 2ª Série, devida ao final do 72º mês contado a partir da Data de Emissão, ou seja, em 15/09/2024;
e (ii) a segunda parcela correspondente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, devida 
na Data de Vencimento da 2ª Série; conforme ilustrado na tabela abaixo: Data de Pagamento - Percentual de 
Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série: 15/09/2024 - 50,0000%; Data
de Vencimento da 2ª Série - 100,0000%. (xxii) Amortização Extraordinária. A Emissora poderá, a partir do 13º
mês (inclusive) contado a partir da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15/10/2019 (inclusive), a seu exclusivo 
critério, mediante procedimentos previstos na Escritura de Emissão, promover amortizações extraordinárias, no
caso das Debêntures da 1ª Série, sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, con-
forme o caso, das Debêntures da 1ª Série, e, no caso das Debêntures da 2ª Série, sobre o Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da 2ª Série, da totalidade das Debêntures de cada série (“Amortização Extraordinária”),
mediante o pagamento pela Emissora: (i) no caso das Debêntures da 1ª Série, de parcela do Valor Nominal Unitário 
ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da 1ª Série, limitado a 98% do Valor No-
minal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da 1ª Série, acrescida (i) 
dos Juros Remuneratórios da 1ª Série, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclu-
sive) ou da Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios da 1ª Série (inclusive) imediatamente anterior, o que 
ocorrer por último, até a data da amortização extraordinária (“Valor da Amortização Extraordinária da 1ª Série”); e 
(ii) de prêmio incidente sobre o Valor da Amortização Extraordinária da 1ª Série, calculado conforme fórmula des-
crita na Escritura de Emissão. (ii) no caso das Debêntures da 2ª Série, do maior valor entre (“Valor da Amortização 
Extraordinária da 2ª Série”) (A) parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, acrescido
(i) dos Juros Remuneratórios da 2ª Série, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização
(inclusive) ou da data de pagamento dos Juros Remuneratórios da 2ª Série (inclusive), imediatamente anterior, o
que ocorrer por último, até a Data da Amortização Extraordinária; e (B) o valor determinado conforme fórmula des-
crita na Escritura de Emissão, sendo o Valor da Amortização Extraordinária da 2ª Série acrescido de prêmio corres-
pondente a 0,45% ao ano sobre ele incidente, considerando o prazo remanescente. (xxiii) Aquisição Facultativa. 
A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures observado o disposto no artigo 55, § 3º, da Lei das 
Sociedades por Ações, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim
exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demons-
trações financeiras da Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com esta Cláusula poderão,
a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou ser novamente colocadas no 
mercado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476. As Debêntures adquiridas pela Emissora 
para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável
às demais Debêntures. (xxiv) Resgate Antecipado Facultativo. A Emissora poderá, a partir do 13º mês (inclusive) 
contado a partir da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15/10/19 (inclusive), a seu exclusivo critério, mediante 
procedimentos previstos na Escritura de Emissão, promover o resgate antecipado total das Debêntures de qualquer
série, ficando vedado o resgate antecipado parcial das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debên-
tures objeto do resgate (“Resgate Antecipado Facultativo”), mediante o pagamento pela Emissora: (i) no caso das 
Debêntures da 1ª Série, do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das
Debêntures da 1ª Série objeto do Resgate Antecipado Facultativo, acrescido (i) dos Juros Remuneratórios da 1ª
Série, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclusive) ou da Data de Pagamento
dos Juros Remuneratórios da 1ª Série (inclusive) imediatamente anterior, o que ocorrer por último, até a data do 
resgate antecipado facultativo (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo da 1ª Série”); e (ii) de prêmio incidente 
sobre o Valor do Resgate Antecipado Facultativo da 1ª Série, calculado conforme fórmula descrita na Escritura de 
Emissão. (ii) no caso das Debêntures da 2ª Série, do maior valor entre (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo
da 2ª Série”): (A) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 2ª Série, acrescido (i) dos Juros Remunera-
tórios da 2ª Série, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclusive) ou da Data de 
Pagamento dos Juros Remuneratórios da 2ª Série (inclusive), imediatamente anterior, o que ocorrer por último, até
a data do Resgate Antecipado Facultativo; e (B) o valor determinado conforme fórmula descrita na Escritura de
Emissão, sendo o Valor do Resgate Antecipado Facultativo da 2ª Série acrescido de prêmio correspondente a
0,45% ao ano sobre ele incidente, considerando o prazo remanescente. (xxv) Vencimento Antecipado. As Debên-
tures terão seu vencimento antecipado  declarado nas hipóteses e nos termos previstos na Escritura de Emissão.
(xxvi) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debentu-
ristas por força da Escritura de Emissão, os débitos em atraso ficarão, ainda, sujeitos a juros de mora de 1% ao 
mês, calculados desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, e multa moratória não compen-
satória de 2% sobre o valor devido, além da Atualização Monetária e da Remuneração, que continuará a incidir 
sobre o débito em atraso à taxa prevista na Escritura de Emissão, independentemente de aviso, notificação ou in-
terpelação judicial ou extrajudicial. (2) Autorizar a Diretoria da Emissora a (i) discutir, negociar e definir os termos e 
condições da Oferta Restrita; (ii) celebrar todos e quaisquer contratos e/ou documentos e seus eventuais aditamen-
tos e praticar todos os atos necessários à realização da Oferta Restrita, incluindo a Escritura de Emissão e o 
Contrato de Distribuição; (iii) contratar (a) os Coordenadores para intermediar e coordenar a Oferta Restrita; 
e (b) os demais prestadores de serviços para a Oferta Restrita, incluindo a instituição prestadora de serviços de
escrituração das Debêntures, a instituição prestadora de serviços de banco liquidante das Debêntures, o agente
fiduciário e os assessores legais, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; 
e (iv) aditar a Escritura de Emissão e o Contrato de Distribuição, observados os limites aqui previstos e observado 
que, para fins de arquivamento perante a JUCESP do Aditamento, a celebração do Aditamento será aprovada na
AGE Rerratificação e na RCA Rerratificação. (3) Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria relacionados às 
deliberações acima. Esclarecimentos: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, e sua
publicação com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto no artigo 130, §§ 1º e 2º,
da Lei das Sociedades por Ações. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Sr. Luis Fernando Memoria Porto, Presidente; Sr. Marco Túlio 
de Carvalho Oliveira, Secretário. Acionista: Companhia de Locação das Américas. Certifico que a presente é cópia
fiel da ata da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 14/08/2018. Marco Túlio de Carvalho Oliveira - Secretário. 
Luis Fernando Memoria Porto - Presidente. 
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